
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO E A GAB MOVEIS 
INDUSTRIA E COMERCIO L TOA- ME. 

CONTRA TO Nº DP055/2026 

Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da 
Bahia, com sede a Rua Alfredo Outra, nº 01 , P0,rto ,Seguror Bahia1 ,G!:P: 45.810-000 devidamente inscrita no CNPJ sob o r\ .. \ l:. .. .J . ..8: "··.-.,:, ":'~\ .' · .. ,.;': <·.,,: .. 1 __ . / t f l ./~} 
nº 13.635.016/0001-12, neste ato represer\t~l ~lo ::sêer · io ;1\1ur;i.id r;ial de Educação Sr° LUIZ FERNANDO 

~~:.. !"'' ~ - "r"--.,,~·:..J : .. "~· 
CERQUEIRA LEAL, residente nesta Cidade d~·~01~~~9~f ' c'f ·: i~,.~,9í:5~tj~fe denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa, GAB MOVEIS INDUST~_lf t§ Cp~~R~I . . :l-M 1:::-! ?:~t~Ji"'~t?f2.785/0001-23, Endereço: Av. Adno 
Musser, 4411, Bairro Fontana ,.11::~:L e~rt[ii:~~gür2i2::i:i~-êfü~r zT~J~fone: (73) 99972-4554 E-mail: 
badikamo~ei.s20@gmail.com, ~espon's~~;!~

2
11, ;, :9i,~~çNEª~;~'.' -. ,E{S.lty-A CPF nº398.4_61.725-9_1 conforme 

atos const1tut1vos da empresa, tem entretsi JUSt ~_. .~?JPJ.~~a . ",ote ·contrato para fornecimento, vinculado ao 
Processo Administrativo nº094/2026, ~IS~ENS } 0~055/2026!t~H.torizád9 pela autoridade competente, que se regerá 
pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1? de ~tkil êl~;20it (e notadârn~rite o ;Art.: 75, :11 e demais legislação aplicável : 

. i ~l\ '~-.. t/~-=-; '//'• -.-.';J;,~~~ ' ,,-~~~~ ' ' , 

1.1. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO Ef RESTAURAÇÃG:} !)t'.CÂRJEIRAS l=SCOLARES DAS DIVERSAS UNIDADES DE 
ENs1No ºº MuN1cíP1O, coM AJ~1=eo~içA9:0}; _BRÁço·,,~NcosTp9/ ~/sAitv§Q§ E PUNTURA oA ESTRUTURA 
CONFORME A NECESSIDADE. ' .. 

ITEM DESCRIÇÃO 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO DE 
CARTEIRAS ESCOLARES DAS DIVERSAS UNIDADES 
DE ENSINO DO MUNICÍPIO, COM A REPOSIÇÃO DE UND 
BRAÇO, ENCOSTOS, PARAFUSOS E PUNTURA DA 
ESTRUTURA CONFORME A NECESSIDADE. 

560 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 113,60 

VALOR TOTAL 

R$ 63.616,00 

2.1 O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do contrato, podendo ocorrer a 
prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

,i~i1:Q,b,,~~Qjj~f§~~:§t~i'fHilB~~:M,imt~j§~,,~,~.~ÃÇb,~Q;~~~~i1t~9,~:iB~M&fugl~~;~j[~2iiQJ;lil~llm~~i~;i;}]t~~~: 
3.1 A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 
3.2 Início da execução do objeto: Os serviços terão início mediante emissão da Ordem de Serviço pela 

CONTRATANTE.; 
3.3 Local e horário da prestação dos serviços: Os serviços serão executados nas instalações da CONTRATADA, 

observadas todas as condições técnicas necessárias à adequada realização da manutenção e restauração das 
carteiras escolares; 

3.4 Prazo de execução: O prazo para execução dos serviços será de 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da 
Ordem de Serviço pela CONTRATANTE, 

3.5 A retirada e devolução dos mobiliários: Caberá à CONTRATADA realizar a retirada das carteiras escolares no 
Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação e, após a conclusão dos serviços, providenciar a devolução dos 
mobiliários restaurados ao mesmo local. Todas as despesas decorrentes do transporte, carregamento, 
descarregamento, acondicionamento, seguro e demais custos logísticos necessários à execução do~ · · erão de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo qualquer ônus adicional à CONTRATANT 

' " 
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4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paral isação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de rp~nsager;n eletcôni~~1 pc;lr~ esse:firn ; 

5.4 O órg~o ou e_ntida_de poderá convocarÍç~r/ 
1S~ft~~·t·; ·aaH:~PJ~~j~~J adoção de providências que devam ser 

cumpridas de 1med1ato; r~- ..,, ,.. n tn r r;:11 R 
5.5 Após a assinatura do contrato ou jrtstrúrnM,t01êqoiJal ,JiJó~g!ãó::~v&htjdad~,poderá convocar o representante da 

:. ' : -~-< \ ..... ~- . ; ,;;H'd;•;; :i 

empresa contratada para reunião ítíicí~IJpàY~càPÇesentação-:do::plaoo~9e;fisê9Jiz~ção, que conterá informações acerca 
:··,~,~'*':'''"""' ·:·• •·:· , o/,:.,AA'i,,"".;'.';'.'.ii~::',:(<;~~'<s<,;'-,'",,;,0,;/4-· "<«V.S,O,O ;,:.i,;,:·;:, ,,,..;:,•q;i•-~>;-,.:,;... ;w,-•'\..._ --":'.:•.•.w 

das obrigações contratuais, dos Qiê'êapi, ~2fis- s~ StfçJ\égia9para execução do objeto, do plano 
,....,.--- .... --:-~--; ~,-,~~ : ' "'; . '-- ; i ' -·- . ' 

complementar de execução da coritratadv':''si/ 8-Jl~.:~~~.1~(:, 
100

,<·eto~A dé aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. , , í',,·< .. ./. >, ~ .... ... / t , 

5.6 A fiscalização decorrente desta contr~tação,"·.$~~$, ªcomp-anha,ga·,e fi$calizada por gestores e fiscais devidamente 
designados pelos servidores indicpdos p~là Sécret~bà MÚKícipl ae ,Administração e Patrimônio Público, ou pelo 
respectivo substituto designado, p~rmitid~. ~ contratação ide terceiro; p;c;lra 'assisti-los e subsidiá-los com informações 

' : ;I , . ., :•,.,_ ,· . :· • ! • • 

pertinentes a essa atribuição, nos fermos âo artigoj '.1,7'. da .LéL14.133/2.,021. 
5 .7 O fiscal do contrato anotart ~-rf'.:~;;i\tr_ó,2~pc~prio ~'i~~a:s· · ~s oc9JJ:,êfif i-ª_si i ~ià9ioo,adas à execução do contrato, 

determinando O que for necessáriopªrnªJêgúriirizac:ãodasfálfâ;ifqú:dQ$Q~f~itQS Óbservados. 
5.8 Identificada qualquer inexatidão: ·ou<i[ egulaftã~dêi . ·" a[1ºI j ª1~ ·8,rlliti~â/ notificações para a correção da 

execução do contrato, determinan~b{lpra\J:~,fstlcolf . :?,,'111 t;:G(t ' 
5.9 O fiscal do contrato informará ao gestõí'do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
5.1 O No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
5.11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil , o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
5.12 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administrac,ão, 

que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informac,ões relevantes para prevenir riscos na execuc,ão contratual. 
5.13 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

5.14 O gestor do contrato, será o servidor indicado pela Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio Público, com 
atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente: 

1 - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
Ili - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 
contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

5.15 O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, c~lul Whatsapp), com 
poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorre e da co tratação objeto 
deste termo de referência. • 

t 
V 

I 
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5.16 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento 
do bem para representá-ló na execução do contrato. 

6.1 O valor global da contratação é de de R$ 63.616,00 (sessenta e três mil seiscentos e dezesseis reais). 
6.2 Os valores acima deverão ser pagos através de crédito no BANCO: xxxxxxxx), AGÊNCIA: xxxx CONTA 

CORRENTE: xxxxxxxxx em noma da contratada. 
6.3 

7.1 Será indicada a retenção ou glosa DQ Pi3Q§tfn~rít ro gu,aridade verificada, sem prejuízo das sanções 
'. ·. > '.'·i l \ fH~ T ,J.ó', ,"'? .: / :.: ' <·: ·; 

cabíveis, caso se constate que o 9qritr9ta~o~:-=-::·::::::···;;== -~ ;-:::; ':': í,,', :;.:.· 
7.2 não produzir os resultados acord~d,Q§};;,):?:::·;;;;'j:·:~~~i~7::;:;:::;::··:::·?·k•):t2/ 
7.3 deixar de executar, ou não execut~ cg_ct,·:{ gúa,l!dj ,9~ p,Jn~ âJ$~gJ,slá:,i~ Ftiy_iga9es contratadas; ou 
7.4 deixar de utilizar materiais e recursos hurnal1lexigid! s,parâ~áéx~i uçâo do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 

l ; l '' ''\%<;\,.C•'·,; .,:···::' ' ·: ,( ,, ··:: Cc ~ ........ ,," / ; '. 

quantidade inferior à demandada, ! i ' \ ,:f{;<f . 1,f;;,11it ! : ' 1 

C / j .-:0.,-<, f¼'~, ::_' -; . /B-~-: t ·· ( . . 
Do recebimento : 1 '.··-," 1;r,.,,: · · .. . } · ·,: 1 

7.5 Os serviços serão recebidos provisoriameMte, no praz:o de àté 15{qüinf'.e) dias da comunicação escrita do contratado 
de término da execução, pelo fiscal do ;cob\rato, me.diante..termos detJ1hados, quando verificado o cumprimento das 

t r , ' ::,.-;.\;\/ .'Tf<: :":·/ .. . 1 ' 

exigências de caráter técnico e agmtoJs.trativo >;, · · . >;. ·· i/ , , ······ ... 
' . ' . \, \.., . /.• ..... ,... . \ 

7.6 O prazo da disposição acima ~_erâ·contãdÕ(d~:reç~p!f!1~~~9.~:c~_m6Qicàçãcí' dé'·cob~ança oriunda do contratado com 
a comprovação da prestação drs:·serviÇ08 _§:QYJ:l se:re'fétérrfa parc!?lé{~serpawt / 

7.7 o fiscal do contrato realizará o re1~~iiir~tõt/P,~~,§~Ji . .... .. . i t~J~fAi •W,fr~Õ;_~ di~nte termo detalhado que comprove 
o cumprimento das exigências deêâj~têrtê~nicoe .. aârninislrativo:· -, "' ""U / 

7.8 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato poderá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.9 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.1 O O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega 
dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

7.11 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7. 12 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7 .13 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.14. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

7.15. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos rela ' 10s 
e documentações apresentadas; e 

7.16. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscaliza-,,c--~ 
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7.17. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.19 . Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.20 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabil idade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Ll'qu '1daça-o ., ,-1 ·•; n ,., n 
~-·'\_}"1.J7 ___ __ ] _tJ ,,~)_}_ ... _____ } __ Li L-~_ } _____ _ rc .r:::.. ... t'7 

7.21 _Re~ebi~a a Nota Fiscal ou do~umento 'i!:é8~~~ç~t qW~ ntef ~?Úe:êl º prazo de 02(dois) dias úteis para fins de 
liqu1daçao, na forma desta seçao, prorro~a,veJ~~~f 11g~9l9t1rWqO.f::i!1 7} 

7.22 Para fins de liquidação, o setor ;êõmp~teJ1t~~aeve-vérifiêâr, set árN.Q1ª Pise.ai; ,OU Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais dcf'dciêICrn~ntói léais corno"::: · :":::::-:;,. 'S \i .... > 

a) o prazo de validadé;:=:;;;<~. ":'.:' · '.'::*ii');ji:· :·· <;·,: / 
b) adatadaemissão; ': >>'.\!J~I(I /<· .;(i :-lv;l; . 

• : r li~ · 0 ·-,_;,,-Y , _ __. ~,.,.,~, -.....,. ..... v,' :-...__, /') 

e) os dados do contrato e d? ~tgãº ,ijº Hirç3tante; \L ,;J · · 
d) o período respectivo ide ~x~qu_ç;'g~2:9Rn~trat~;)~,,{/ 
e) o valor a pagar e : : , ; " r ·· }<' .. ·.· ·· 

J i ; '. \ . . ' ., .. .>.: n eventual destaque do valor de retenções.tributárias cabíveis; 
, . ; : --·: _ i{··' ·., .. n>:,::.,,. i : 1 

7.23 Havendo erro na apresentação dá Nota Fiscal/Fatura, ou cJrcunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
/-""'""' ,_ ~ \ \~~l: ·.-: ·,; : l_i _;_ 

ficará sobrestada até que 2 .. . ê<fôlratªq.9 'proyidencie . âs medidç39; ~,aQfü:lQQIªq,. reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularizaçã~ d9.si.t1,.18çªº· S(;ITf ônus à'.contràtántey: _ . , / 

7.24 A Nota Fiscal ou Fatura dev1rá.; ~eJ~Pgfi~'~t~r)Jflil~~e;; acpme~p~~d~.:,g,~
1
;,pqmprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consultê~:'~roari~1d~~Mun1t!ípi~iet i~.b.t~'fbórisultâ) 30S sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no artÊi'r dãT~i'n° 14.133/2021. .... .. .. · ·· 

7.25 A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão 
que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.26 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.27 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

7.28 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.29 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Liquidação 
7.30Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 02 (dois) dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.31 contratada deverá discriminar as despesas com serviços de terceirização de mão de obra, a nota fiscal deverá estar 

acompanhada de uma planilha discriminando, de forma individualizada, o item, a descrição, os valores e respectivos 
percentuais dos insumos e da mão de obra, de conformidade com as cláusulas constantes no Contrato, cuja 
inobservância implicará na apropriação, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa como sendo de pessoal 
conforme art. 1 º da Orientação Normativa- lN 02/2018, art. 4°, §3°, alínea "h" da Resolução nº 1.060/2005 do TCM/ A, 
Resolução nº 1.323/2013 TCM/BA, art. 13, inciso XI da Resolução TCM/BA nº 1379/2018 e a Lei de Responsabilid e 
Fiscal - LRF. 
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7.32Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
D eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.33Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situaç~C); J?emfônus'â cofitrâtàrjten.r 1 ('i ' ,,,, ... .,,,. , ,. ·::i+ "T tT .+,-1,,. .... i 

7.34A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser "e~ri~_~oçiam1Tte,: :açomgaQJ1}9ª/ da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consult~ P~?P~~ l f :~.u;n~Jpgr19;df é@.\~? 79nsu1taaos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no artpê,dà ~ei-n_'.:1:4':l331202j~~=::::::L1 f 'j' 1"'j 

7.35A Administração deverá: a) verific~ririiIAndtéd"i'i2:diisiQÕdJçõ.~.ig~;b~bjli!ªÇ~~º'exigidas; b) identificar possível razão 
que impeça a participação em lici~~çª_9/ pf · ç~g; , .· ... , ,,{\, .}ó.rgãp)i ~'êfatidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrênêlãs{tn1p/ .. , s1l(td rit,s1$tf:~·,.'.?;4:1>J / '>· ,' 

' ; ·: {(,v, .. _.,.·.r ··" . . · :0 ••• • : '"'··· ,-e: 

7.36Constatando-se a situação de irreg,ularid~çle dq contratado, seráprovid~hciadà sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize\sü~'sl{Ú,ação ou:j,q,~e.smoiprazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual períddC),, a c;itérfó do cqnt(~ta~te, / i 

7.37Não havendo regularização ou sendo a ~e~~sa consiqe,c9ci~)ruprocederite, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização dé},.reg41arjc;lade fis~~] ;qua,rjfo, à inad!niPl~ncia do contratado, bem como quanto à 

)~~"··-,.,.,.,.,...\, ·- \, ' ·-..: .. t:. .. : ' ·_; / / ,,: .. , ....... , ........ ·:,, 

existência de pagamento a ser.efetuado,paraq1.ie sejam acionago$;Ó§,meios·pertinentes e necessários para garantir 
' ' ' \ ) '·, :::-.. "."', ,,,, •' <'.:> ,, < ! o recebimento de seus credito$. ( ...... ........... , \ · · ············· - -- . · , , 

\ .. ,.'::'·, .. . . ' J.., .,.,..-~ --··.· .. -,.--~-~··" "' ''·:·:··,.·.·,,·.· .. ·'·'··"·.,, ,_ ... ., .. "··· ··.··"·.,.· .... ,/ ''' . . .•. <"'t. ... 

7.38Persistindo a irregularidade, o cqril~.ata. ·.h!e~d:e¼erátçidptãti i:ISJ!Jl~ed~das,nec ... ej-~·á,ç.iâ$ 'à rescisão contratual nos autos do 
d . . . , ºâ',Ut~j;( Êftft! 'i ~ ~n11'%wJt~w 1;J,t11!~ ~., ""~J f , processo a m1n1strat1vo correspon ifüe,;,ªssegurada ao contratauo:'a'anm cl~ge esa. 

7.39Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

Prazo de pagamento 
7.40 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30(trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 
7.41 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice da correção 
monetária vigente. 

Forma de pagamento 
7.42 O pagamento será realizado através de Ordem bancária para crédito em nome da Empresa. 
7.43 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento 
7.44 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.45 Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1 .234 de 11 de 
janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

7.46 Contribuição previdenciária, correspondente a 11 % (onze por cento) , na forma da Instrução Normativa RFB nº 971 
de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 ; e, 

7.47 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 
2003, combinada com a legislação pertinente. 

7.48 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, s~ r- etKI a fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. · 

./ 
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7.49 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento . 
8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do índice 1PCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3 .. Nos reajustes subsequentes ao primeirqt.? i9\:r~eign,~ g,ínio/1~iq_~y~-~~9.,strá contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. \J ·C:L t ,1 ;+.: f/i'.~:- \.,· 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação d?\ ít\óiçerdEl :n~aj~§t~TT1e{t9,,9 CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação ConbJc]d'a\:j iquidãh~o a difer~_Qça cocre~pondente tão logo seja divulgado o 

i:·>· _f • . : r ,..,-.«,,_ .• .,......,..,.~-:-,=-~ -=~:~:. ---~----.,~---- _ ·_-; n··· ;!'.- _i 

índice definitivo. Fica a CONTRATADA:ob~igaaa:~11pre~fntarh'iemória. qfqálc~IQ,rElferente ao reajustamento de preços 
•••-v~C-v<,"<,'v· · vv_ ~~-•-•/;,_;_=•_. ":t; ~ ;;_;;.,;..,.,~,,,...,...;;..,;.;.,;,;,,, . ..;, ·.•C,'_ ,;;;.+<-;.· ... · .. ,. .. ;,.\f"c-·,·-.CC··-. :':- , , / 

do valor remanescente, sempre que esterocorr. ···-·-:.,:: ···· r ·· .. f: -~:: .· 
8.5. Nas aferições finais, o índice utiliz~tld'p~L "•v y;;_t~,9~!~1Jf9l , i~mt,htê,ó definitivo, 
8.6. Caso o índice estabelecido para i reajustam~Qto.:xenha a SElr ~x,Untói pude qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituiçãq, o queNiElr:á ser.determioàdÔ.: pela legislação então em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao iQdit~· subs'tit~to, a~ 'partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por m~io de termo aditivo; .· · · · · 

' ) 

As despesas dec~r~e~tes dest,.,~ºP!r,~; ª~.ã~;~~~l°,i;Hf:?ir~rJ~d,r ~\;~ ,:,;:?l~?:ãºr órçamentária própria, prevista no 
orçamento do Murnc1p10, para o ~Jf$(ClfJ~ ~~1t 0~6:; naiclass1.ficaç9,ó49~flllO:;o } 

FUNDO MUNICIPAL 
EDUCAÇÃO 

2054 - FUNCIONAMENTO DA REDE DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA- ENSINO FUNDAMENTA 

33.90.39 15001001 R$ 
63.616,00 

9.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

1l:a1;,ÇS!Qs~~,~~J?,t~lW,i~QBA~&W!,5§,:Q~;kçg~J;.M!6!i!:§;[Q,~.~'º$>.~~-~êt1:;º,Q'~~i;,1:;i,)~[-i1Jf1''~i~:~:;j~;ii10":,,,·L!ft'\:' 
10.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
10.1 . 1 Proceder à instalação dos equipamentos em conformidade com os quantitativos e as especificações constantes 

do presente Termo de Referência e da sua proposta comercial. 
10.1 .2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.1.3 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação; 
10.1.4 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da prestação 

dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
1 O .1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
10.1.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, ~ai ões assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas e, fltf1ções aut , rizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 
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10.1. 7 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

10.1.8 Responsabi lizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do contrato. 

10.1.9 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE ····· :' e n n p 

10.2A CONTRATANTE obriga-se a: \.'r: ;\.~.\:::; \·· ·~ .. _,t. ·· '.w :/·J:,J ;~-/ 
' ' . .,,,...,.=" ,,.. ' ' --<~,1,.,, 1.,' ~ . 

10.2.1 Exercer a fiscalização da entre~~ do\õpj~§_.~~a1fqrr;n ,L,9[ªrt:f~J'7;t!~fei nº 14.133/2021 , através da Comissão de 
Recebimento do Objeto (por repre$eqtafates esp

1

e1ialmente:desJgnados), .nas exatas condições necessárias ao 
):'_i •.·'·· - ; '('" ,.w~,-~· .. ,-,~--- ·= ·~• ... ._ ........... , .. , """'"; ::,··1 1-

cumprimento das cláusulas esJab~leci~~~~~~~.te::re.rrnode;~eferênJ::ia:.J~\: 
10.2.2 Proceder aos pagamentos dêyldõsà .é:-,,, faij;"í~iffü@1 gesie':Termô;d~Referência. 
10.2.3 Proporcionar todas as facilidâcfes{p: f· 0~::~ontratJd1~'dss~ :groêeder à execução dos serviços dentro do : ; . <~ ... :1/"<ltL,J;;''¾,,,« \ .. # ) ! ; ; 

estabeleci.do nesta contrataça·o .. · . :. ··· . · · ••··•· · . -- .), .. :,{: ,. . . 

10.2.4 Receber provisoriamente e definitiyab,ent.ifü;ô)?Jeto, n:âs'Jorrti.~sdéfin(das.j 
10.2.5 Recusar o recebimento dos se;rviços ~u; ·Kâó'âténdam'.~s'ei p~~-ifi9~çqes exigidas, que venham utilizar materiais 

ou equipamentos usados ou recondicionados, oü,naihipótese de ~er verificada qualquer outra irregularidade. 
; ' i ~ t~;,.~;"'.:- <-- ' ! i 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
D praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h} praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021) . 

iv) Multa: 
b) moratória de 10% ( dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 30 (trinta.) dias; 
c) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do obje . 
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12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa ( art. 156, §7°, 
da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2 Se a multa apl icada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à ÇQQ~ançi3J!Jçl icial , énnultél poderá.ser recolhida administrativamente no prazo 

\ \ O" \.,J t ",,, ,.,'i.,, '/ ,,,;,, ~:'.'.,) ,,,,:' J :,,,i'<::.1 ,.,, .. ; .. ,{,, "" ' ; ~ ' .. ,; } 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da datps,9~;f~-~-bi1Tlf] J9:.crn:ico~grli,qàç~ó enviada pela autoridade competente. 
12.5 A aplicação das sanções realizar-sel~etn:~r,osrsi~f-~~Jnjsf~l~ ~~e assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procE(~i~~pt~ .. ·P~ ~i~!~\P21~e]!'.~:E.~:~.@êfgs i~.9l~· 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e;coíjt[ª.tªce de;âeêlãtação:d'ªíniçlon'ªJçlj3,de para licitar ou contratar. 

,,., \ ...,, ~--v·.·v·,, c .. ,.<t,. · ·· ~, .. ~.-;"i,;,,,_~;.,,_ ....,_;,.., • ..,_ ,;;,~ __ -,,;·· :;·;-.:,: -,-;~;~«-,..:-:_:'·-.. ·-·-· = , .... ,.,f. 

12.6 Na aplicação das sanções setão con~ié~[éldQ~ (art: l 56,'§t ;·d91ei IJQ1A 133, de 2021): 
_;:, 'V'.'•• >/ ,,,,,, ', ' ,,, y., : . ·. ' < ,': ,_.,.,,' ',,_: :: 

a) a natureza e a gravidade da irífraç·~o çoijíeJiçla;0; ;,:;::;; iíid::..:>" /i::s0·}! 
1 ·. : f ,., __ -~_---·,<:" /7 -,_ ·.· __ ._ ... · - .•,q;,.;s;-s:,.,·' .,, • . .:,/,· .. , .. ·_.>,•'' \ 

b) as peculiaridades do caso concreto; j l',,,.,,: :t · 
• ,. • i ! ;; ., ><i:'·:_ ':'.j/.;. __ 

c) as c1rcunstanc1as agravantes ou at,erí,4agtes:i}<:.t 
d) os danos que dela provierem para io ôo'nt'r'àtantê;' 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento &e programél;de,fntegridade, çonforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. ! ' \ 
1
: j .. f{,'' i i! ' 

12.7 Os atos previstos como infra'.çõês adrn'inistratiyas nálei nº 14,133,.çl'ª 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Públ'ib; ~u;:t~_~i~\éJâirr.tipificados ccim/~tQ.; ',ie~i~Q~ ,n'a Lei nº 12.846, de 2013, serão 

ap~r~dos e ju1ga~os c~njuntamentf> r~.s
11
~e~~:ii."~ .. ~tg~f~t~,~~~~ª~~~~j 1·r1i~?éR~~ct dimenta1 e autoridade competente 

definidos na refenda Lei (art. 159). \'~~\t~::+. <:'!t;: 1
::_; ' . : ' _ ::.· :i:.'..~·~ '""'' t uv:i 0G:;!s;: +,J:,, 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.1 O As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

i:~;~ji~1l[li~~l,~i]~ll~ii!~Jlliiliiil:;~ ~ : 't • '" 
13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 
13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do obj 

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado 
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14.1 vedado ao CONTRATADO: 
14.1. 1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

casos previstos em lei. 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceita~1 \na~-~~smas1con?ições: contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25%(vidt~ :e'ici~~bJPQ'.rpénto):do:~~jf inicial atualizado do contrato. 
15.3 Registros que não caracterizam alteraç~~ '9n;c?~tr~!o '.:êô9ef\F ·~J~ajizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na foJrhà d.o 'art.H36:.da-'b:éFn9k1'4i, Hei202l . • 
t}.}j ,,, \\~;_::·_·~::-' ;J[,j 

16.1 Os casos omissos serão decididos(p-elã:C~~[ R;\ t~~Tt,.~i~rii,?q:as;;.~~9PóSições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , 
Decreto Municipal nº 1 e demais norma~ fêãerái.~ qplicáveis ~,:s4p°sidiàbar1]1ente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa;âe> Ó9_n~urni~-~f t ~ Ílor,mas e princípio, gerais dos contratos. 

i 7: ,-. c,gi§:sg~liR~~lMt:l~ !!v1 · ~.tJ.~}\ç · ' . 
17' 1 Incumbirá ao contratante divulgar R .. Er~se,r\te instru'w.e.nt? '.~-~, Portal ~aci9nal pe Contratações Públicas (PNCP)' na 

forma prevista no art. 94 da ½ei r14~133;:Qe~~?L b,em çO:,rno no ~e3p~~9YQ.csí.ti.Q_:.Qflcl§I na Internet, em atenção ao art. 
8° f:.2° d L . 12 527 d 2·011 " ., ... ~ .• /' ,::i, a e1n .. , e , __ . .... .. ... '"'\ · 

\,, . ..,_.f'"-.... ._v•>,:,.V •• ,-y• •• •·••<'~,.~_,,-.l .ccv<< 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1 º, da Lei nº 14.133/21 . 

18.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Porto Seguro - Bahia, 22 de setembro de 2026. 

LUIZ FERNAND ERQUEIRA LEAL 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

GAB MOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO L TDA - ME -
CONTRATADA 


